
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.891 - RS (2008/0196213-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OSVALDO TORRES 
ADVOGADO : FÁBIO HANAUER BALBINOT E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SAFRA S/A 
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO CONEXA COM BUSCA E 
APREENSÃO. APLICAÇÃO DE DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. VEDAÇÃO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO. TAXA PREVISTA NO 
CONTRATO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO DA MORA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Apesar de a relação jurídica existente entre o contratante e a instituição 
financeira ser disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor, a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça entende que o julgamento 
realizado de ofício pelo Tribunal de origem ofende o princípio tantum 
devolutum quantum appellatum, previsto no artigo 515 do CPC.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF.

3. É admitida a cobrança da comissão de permanência durante o período 
de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central, limitada à taxa do contrato, não podendo ser 
cumulada com a correção monetária, com os juros remuneratórios e 
moratórios, nem com a multa contratual.

4. A descaracterização da mora pelo Tribunal local, em virtude da 
abusividade de cláusula avençada no contrato, qual seja, juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, não merece guarida, porquanto 
tal encargo é reconhecido como devido pela Corte. 

5. Caracterizada a mora do devedor, não remanesce o fundamento do 
acórdão recorrido com relação à extinção da busca e apreensão.

6. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.891 - RS (2008/0196213-0)
  

AGRAVANTE : OSVALDO TORRES 
ADVOGADO : FÁBIO HANAUER BALBINOT E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SAFRA S/A 
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por OSVALDO TORRES, em face 

de decisão deste Relator às fls. 426-429, que deu provimento ao recurso especial da 

Instituição financeira, ora agravada, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO CONEXA COM BUSCA E APREENSÃO. 
APLICAÇÃO DE DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. VEDAÇÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO. TAXA PREVISTA NO CONTRATO. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DA 
MORA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO  E  PROVIDO.
1. Apesar de a relação jurídica existente entre o contratante e a instituição 
financeira ser disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor, a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça entende que o julgamento 
realizado de ofício pelo Tribunal de origem ofende o princípio tantum 
devolutum quantum appellatum, previsto no artigo 515 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF.
3. É admitida a cobrança da comissão de permanência durante o período 
de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central, limitada à taxa do contrato, não podendo ser 
cumulada com a correção monetária, com os juros remuneratórios e 
moratórios, nem com a multa contratual.
4. A descaracterização da mora pelo Tribunal local, em virtude da 
abusividade de cláusula avençada no contrato, qual seja, juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, não merece guarida, porquanto 
tal encargo é reconhecido como devido pela Corte. 
5. Caracterizada a mora do devedor, não remanesce o fundamento do 
acórdão recorrido com relação à extinção da busca e apreensão.
6. Recurso especial conhecido e provido.

O agravante alega que não seria possível a cobrança de juros remuneratórios 

acima de 12% ao ano, bem como da comissão de permanência. Defende a possibilidade de 

aplicação de disposições de ofício pelo Tribunal estadual, em razão da abusividade de 

cláusulas contratuais. Aduz, por fim, que a mora não estaria caracterizada, devendo assim, 
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ser julgada improcedente a ação de busca e apreensão ajuizada na origem.

Postula a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.891 - RS (2008/0196213-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OSVALDO TORRES 
ADVOGADO : FÁBIO HANAUER BALBINOT E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SAFRA S/A 
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO CONEXA COM BUSCA E 
APREENSÃO. APLICAÇÃO DE DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. VEDAÇÃO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO. TAXA PREVISTA NO 
CONTRATO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO DA MORA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Apesar de a relação jurídica existente entre o contratante e a instituição 
financeira ser disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor, a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça entende que o julgamento 
realizado de ofício pelo Tribunal de origem ofende o princípio tantum 
devolutum quantum appellatum, previsto no artigo 515 do CPC.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF.

3. É admitida a cobrança da comissão de permanência durante o período 
de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central, limitada à taxa do contrato, não podendo ser 
cumulada com a correção monetária, com os juros remuneratórios e 
moratórios, nem com a multa contratual.

4. A descaracterização da mora pelo Tribunal local, em virtude da 
abusividade de cláusula avençada no contrato, qual seja, juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, não merece guarida, porquanto 
tal encargo é reconhecido como devido pela Corte. 

5. Caracterizada a mora do devedor, não remanesce o fundamento do 
acórdão recorrido com relação à extinção da busca e apreensão.

6. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 
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2. O recurso não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a 

conclusão do decisório ora agravado, o qual merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos abaixo transcritos:

2. O recurso merece acolhida.
Apesar de a relação jurídica existente entre o contratante e a instituição 
financeira ser disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor, a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça entende que o julgamento 
realizado de ofício pelo Tribunal de origem ofende o princípio tantum 
devolutum quantum appellatum, previsto no artigo 515 do CPC, conforme 
manifestado pelo Min. Cesar Asfor Rocha no julgamento do Resp 
541.153/RS: "não se tratando de questões relacionadas às condições da 
ação, as matérias que não foram objeto da apelação não podem ser 
examinadas pelo tribunal". Precedentes: Eresp 702.524/RS, Rel. para 
acórdão Min. Humberto Gomes de Barros; AgRg no REsp 976.237/RS, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 06.03.2008, DJe 
17.03.2008; REsp 1042903/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 03.06.2008, DJe 20.06.2008; AgRg no REsp 
1028361/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado 
em 15.05.2008, DJe 16.06.2008.
Esse entendimento foi recentemente confirmado no julgamento do Resp n. 
1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o 
procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi, com ressalva de meu voto vencido. 
Compulsando os autos, verifica-se a existência de disposições realizadas de 
ofício pelo Tribunal de origem referentes ao (afastamento da cobrança de 
tarifas bancárias e do Imposto sobre Operações Financeiras-IOF, de forma 
parcelada) as quais devem ser arredadas, restando prejudicado o exame do 
mérito das matérias trazidas no especial no tocante a tais disposições.
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação 
dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, 
com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos, 
sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de 
haver estabilidade inflacionária no período, o que não ocorreu no caso dos 
autos. 
No mesmo sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: AgRg 
no REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 
em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. Ministro 
Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 
25.02.2008; AgRg no REsp 878.911/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, DJ de 08.10.2007.
Ademais, esse posicionamento foi confirmado no julgamento do Resp n. 
1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o 
procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi.
4. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, 
admite-se a comissão de permanência durante o período de 
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inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao 
percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não 
cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros 
remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa 
contratual.
Dentre inúmeros, observe-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 
1057319/MS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
19.08.2008, DJ de 03.09.2008; AgRg no REsp 929.544/RS, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; 
REsp 906.054/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
julgado em 07.02.2008, DJ de 10.03.2008; e AgRg no REsp 986.508/RS, 
Rel. Ministro Ari Pargendler, Terceira Turma, julgado em 20.05.2008, DJ de 
05.08.2008.
Nesta esteira, presente a incidência de qualquer desses encargos após a 
caracterização da mora, hão de ser afastados, mantendo-se somente a 
comissão de permanência, desde que pactuada, conforme pacificado no 
Agrg no Resp 706.368, Rel. Min. Nancy Andrighi. Nesse sentido: REsp 
899.662/RS, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, 
julgado em 14.08.2007, DJ  de 29.10.2007.
5. Embora o simples ajuizamento de ação revisional não implique o 
afastamento da mora (RESP 607.961/RJ, Segunda Seção, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado de 09.03.2005), o abuso na exigência dos “encargos da 
normalidade”, quais sejam os juros remuneratórios e a capitalização de 
juros, descaracterizam a mora do devedor (ERESP 163.884/RS, Segunda 
Seção, Rel. Min. Barros Monteiro, Rel. p/ Acórdão Min. Ruy Rosado de 
Aguiar, julgado em 23.05.2001; Resp n. 1.061.530, Segunda Seção, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 22.10.2008). 
No caso ora em análise, a descaracterização da mora pelo Tribunal local, 
em virtude da abusividade de cláusula avençada no contrato, qual seja, 
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, não merece guarida, 
porquanto tal encargo é reconhecido como devido pela Corte.
5.1. Estando caracterizada a mora do devedor, não remanesce o 
fundamento do acórdão recorrido com relação à extinção da busca e 
apreensão.
6. Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, 
conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, a fim de caracterizar a 
mora, permitir a cobrança da comissão de permanência, desde que não 
seja cumulada com outros encargos de mora, afastar a limitação dos juros 
remuneratórios à taxa de 12% ao ano, devendo ser mantida a taxa 
pactuada no contrato, bem como as disposições de ofício aplicadas pelo 
Tribunal de origem referentes ao (afastamento da cobrança de tarifas 
bancárias e do Imposto sobre Operações Financeiras, de forma financiada). 
Determino, ainda, o prosseguimento da ação de busca e apreensão.
7. Invertidos os ônus sucumbenciais, ressalvado o disposto no art. 12 da Lei 
nº 1.060/50.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionado ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0196213-0 REsp 1.092.891 / RS

Números Origem:  10600181351           10600217992           70017549361           70021826888           70021826920  
         70022818272           70023710858

EM MESA JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SAFRA S/A
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)
RECORRIDO : OSVALDO TORRES
ADVOGADO : FÁBIO HANAUER BALBINOT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSVALDO TORRES
ADVOGADO : FÁBIO HANAUER BALBINOT E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SAFRA S/A
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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